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O presente trabalho apresenta a reflexão sobre as perspectivas e 
concepções de educação integral no ensino fundamental, como parte do 
estudo da pesquisa em andamento para a dissertação de mestrado do 
Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade do Extremo Sul 
Catarinense - UNESC.  
Esta pesquisa tem como objetivo principal, analisar a produção do 
conhecimento nas dissertações e teses produzidas acerca da educação 
integral no período de 2011 a 2014. Refere-se a um estudo de cunho 
bibliográfico onde, serão levantadas e selecionadas as dissertações e teses 
produzidas neste período sobre o tema em estudo, objetivando compreender 
as perspectivas e concepções de educação integral expressas nas produções 
acadêmicas.  
Inicialmente constatamos que dos trabalhos acessados, nenhum se 
apresentou como de caráter bibliográfico em suas produções, fato que 
fortaleceu a idéia inicial sobre o desenvolvimento de uma pesquisa que 
mapeasse e valorizasse a produção do conhecimento já produzido ampliando 
as discussões a partir do universo já pesquisado nos trabalhos acadêmicos.  
A questão que norteia a presente pesquisa levanta as seguintes 
indagações: Quais as implicações de pensar somente o tempo na educação 
integral? Como pensar estratégias de uma educação integral e emancipadora? 
Neste momento, o presente artigo versa sobre a análise das perspectivas 
e concepções de educação integral que aparecem nas dissertações e teses 
pesquisadas, e estas, como subsídios nas reflexões sobre a contribuição do 







As concepções de educação integral em debate 
 
 Nos textos analisados até o presente momento das dissertações e teses, 
evidenciam que na atual conjuntura educacional, vem se discutindo com maior 
intensidade sobre educação integral e a ampliação de seu tempo escolar. 
Contudo, a proposta de educação integral tem acompanhado a educação 
brasileira desde muito tempo, em diferentes momentos e a partir de diferentes 
propostas1. Desta forma, enquanto processo é dinâmico e requer a ampliação 
e aprofundamento dos estudos nesta área, considerando que este é um campo 
de pesquisa ainda em expansão.   
Por outro lado, esta modalidade de educação apresenta extrema 
relevância e pertinência por possibilitar o pensar a formação integral do ser 
humano, em uma perspectiva abrangente e integral do indivíduo, como 
afirmam Gabriel & Cavaliere (2012): (...) “A educação integral indica a 
pretensão de abarcar diferentes aspectos da condição humana, tais como os 
cognitivos, emocionais e societários. Por isso, com freqüência, o termo aparece 
associado ao conceito de ‘homem integral’”.   
Os avanços também ficam evidentes diante de sua inserção no contexto 
nacional de políticas públicas de educação, colocada como uma das metas do 
Plano Nacional de Educação - a ampliação das escolas em período integral. 
Porem no que diz respeito a sua efetivação, Cavaliere (2007), chama a atenção 
sobre a participação de organizações da sociedade civil para a efetivação 
desta modalidade, onde requer o cuidado para a não privatização do que por 
lei é de responsabilidade do público e complementa que:   
   
É a construção de uma proposta pedagógica para escolas de tempo 
integral que repense as funções da instituição escolar na sociedade 
brasileira, que a fortaleça, do enriquecimento de suas atividades e 
das condições adequadas de estudo e trabalho para alunos e 
professores, o que poderá trazer algo de novo e que represente 
                                                             
1
 “Podemos lembrar os já longíquos Parques Infantis da cidade de São Paulo, criados por 
Mário de Andrade, entre 1935/1938, e que pretendiam oferecer às crianças pequenas uma 
educação “não escolar”; o Centro Educacional Cerneiro Ribeiro, criado em 1950, na capital da 
Bahia, por Anísio Teixeira (...) os CIEPs, criados por Dacy Ribeiro, no Rio de Janeiro, entre 
1985 e 1994, que eram escolas em horário integral, com atuação forte nas áreas de educação 





crescimento na qualidade do trabalho educativo (CAVALIERE, 2007, 
p.1032). 
 
E quando se trata de qualidade do trabalho educativo, nessa premissa 
pode gerar um cenário em potencial para constituir uma educação integral com 
novos olhares, os quais contribuam para uma educação emancipadora, que 
rompam com os vícios da “concepção bancária da educação”.  
Na visão “bancária” da educação, o “saber” é uma doação dos que se 
julgam sábios aos que julgam nada saber. Doação que se funda 
numa das manifestações instrumentais da ideologia da opressão – a 
absolutização da ignorância, que constitui o que chamamos de 
alienação da ignorância, segundo a qual esta se encontra sempre no 
outro. O educador, se aliena a ignorância, se mantém em posições 
fixas, invariáveis. Será sempre o que sabe, enquanto os educandos 
serão sempre os que não sabem. A rigidez destas posições nega a 
educação e o conhecimento como processo de busca. (FREIRE, 
2011, p.81). 
 
Partindo do pressuposto de uma atuação em educação integral, numa 
perspectiva emancipatória e integradora há que se considerar o protagonismo 
na construção do conhecimento e empoderamento de suas potencialidades.. É 
entender a pessoa como sujeito de direitos, como cidadão partícipe de seu 
contexto sócio-histórico. Considera-se assim como Henz (2002) que, Paulo 
Freire tem muitas contribuições para construir uma educação integral 
significativa pois: 
 
A escola de turno integral pode ser um espaço-tempo em que a 
educação também torne-se integral e integrada, possibilitando a cada 
educando (a) e educador (a) os desafios e as condições para 
Descobrir-se, assumir-se e ser mais. Sim, com Freire (1995, p.96) 
acreditamos que, “não podendo tudo, a prática educativa pode 
alguma coisa”. Não queremos colocar aqui que Freire é o único a nos 
apontar possíveis caminhos para educação integral; apenas 
consideramos que ele tem contribuições que podem colaborar 
quando queremos “mais educação” para ser mais e para aprender a 
gostar de ser gente. (HENZ, 2012, p.83 e 84) 
 
E ao expandir este olhar, considerando que a educação integral também 
pode considerar o contexto em que a escola esta inserida, não mais perceberá 
o território apenas como espaço geográfico, mas sim à luz das reflexões de 
Milton Santos (2000), como um espaço de relações. 
 
O território não é apenas o resultado da superposição de um conjunto 





pelo homem. O território é o chão e mais a população, isto é, uma 
identidade, o fato e o sentimento de pertencer àquilo que nos 
pertence. O território é a base do trabalho, da residência, das trocas 
materiais e espirituais e da vida, sobre os quais ele influi. (SANTOS, 
2000, p. 96-97) 
 
Desta forma, considerando os autores aqui citados pensar em educação 
integral também se faz essencial considerar o território, e que este não existe 
em si, mas a partir de seu uso, um possível itinerário para qualificar esta 
articulação é a aproximação da unidade escolar com a comunidade educativa 
do entorno onde está inserida. Buscar estreitar laços, conhecer as realidades 
diversas, limitações e potenciais, propondo-se possíveis parcerias, otimizando 




Olhar para essa realidade é tomar consciência do papel pedagógico e 
político da escola, a qual não é responsável sozinha, mas sua atuação na 
perspectiva da educação integral se constrói para e com essa sociedade. 
Refletir as concepções de educação integral, aponta para a perspectivas de ser 
mais que garantir a ampliação da jornada, e/ou ocupar o tempo ocioso, e/ou 
transmitir informações e conteúdos, mas sim, considerar como oportunidade de 
a escola cumprir sua função social e política junto aos seus educandos para 
que estes, possam compreender e intervir na realidade em que vivem tornando 
o aprendizado significativo.  
Diante do exposto, encerramos neste momento nossa reflexão, a qual 
ainda tem muito a ser investigada, a partir das referências até aqui apontadas, 
sendo que a concepção de educação integral, abrange um cenário de amplo 
direcionamento para considerar não só as questões internas, mas também uma 
perspectiva que considera o território e suas relações.  
 Em função de estar em processo o desenvolvimento da dissertação, 
onde a análise ainda não está concluída, aqui foi apresentada uma breve 
reflexão sobre o tema, contudo, as referências já acessadas potencializam a 
necessidade de continuidade e ampliação dos autores em questão e apontar 
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